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RESUMO: Este trabalho analisa a indispensabilidade dos princípios das relações 
trabalhistas como garantia dos direitos fundamentais do trabalhador. Tendo em vista as 
recentes alterações sociais sobre as formas de trabalho e renda, no que diz respeito ao 
registro do trabalhador formal, e ainda na questão da informalidade e da autonomia, em 
que muitos profissionais trabalham sem registro, mas como prestador de serviços. Para 
isso, estuda-se sucintamente alguns princípios aplicados ao direito trabalhistas e às 
relações desses com a eficácia dos direitos fundamentais da classe trabalhadora. Ressalta-
se ainda, a questão da justiça trabalhista no Brasil e sua evolução. Tendo como base o 
direito do trabalho e em breves considerações, o seu nascimento e regulamento. As 
garantias fundamentais do direito trabalhista, mostra-se ainda por meio do estudo de 
detalhes sobre o empregador e empregado ao longo dos anos e as questões que fizeram 
com que a justiça trabalhista fosse necessária.  

 

Palavras-chave: Direito Trabalhista. Relações trabalhistas. Direitos do trabalhador. Direitos 
fundamentais. 

 

ABSTRACT: This paper analyzes the unavailability of the principles of labor relations as a 
guarantee of fundamental rights of the worker. In view of the recent social changes on the 
forms of work and income, with regard to the registration of formal worker, and also the issue 
of informality and autonomy, in which many professionals work without registration, but as 
a service provider. For this, we study briefly some principles applied to labor law and the 
relationship of these with the effectiveness of the fundamental rights of the working class. It 
is worth noting, the issue of labor courts in Brazil and its evolution. Based on the labor law 
and in brief remarks, his birth and regulation. The fundamental guarantees of labor law, it 
still shows through the details of the study on the employer and employee over the years 
and the issues that caused the labor courts were needed. 
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1. INTRODUÇÃO 

Tendo em vista as alterações sociais sobre as formas de trabalho e renda no mundo 

contemporâneo, como por exemplo, o crescimento exacerbado da terceirização do 

trabalhador nos mais diversos aspectos do mundo empresarial. E ainda, com a principal 

mudança sendo a permissão para se contratar o trabalhador terceirizado para 

desempenhar trabalhos em qualquer meio de atividade da empresa, o que normalmente só 

é permitido para atividades meio, e não para todas as atividades empresariais. Exalta-se a 

necessidade capitalista de resultados, e menos a aplicabilidade dos direitos e garantias 

fundamentais dos trabalhadores. 

Tem-se que a prestação de serviços desdobra-se em duas vertentes principais, de um lado 

o empregado, obrigado a prestar serviço que lhe fora pactuado a fazê-lo, e de outro a 

empresa que paga pelos serviços recebidos. Essa subordinação a qual está ligada o 

empregado à empresa se perfaz com o recebimento de ordens e determinação do serviço 

que deve ser feito. 

O ordenamento jurídico voltado ao direito trabalhista, busca a proteção do trabalhador, 

fazendo com que muitas empresas busquem saída mais simples ao pagamento das 

obrigações oriundas dos deveres de empregador, essa saída em muitos casos é a 

contratação de serviços terceirizados, com pagamentos menores na realização da mesma 

atividade dentro da empresa. E consequentemente há o descumprimento ou desrespeito 

sobre princípios importantes que regem as regras fundamentais das relações trabalhistas. 

Certo é que no momento da criação da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT em 1943 

a economia nacional estava em transição. Trabalhadores se aglomeravam nas cidades 

fugindo do campo em busca de condições melhores de vida, o país foi perdendo sua 

característica totalmente agrícola para entrar na era da industrialização com ajuda de 

capital estrangeiro. O atual momento da economia mundial e desenvolvimento da 

globalização estão alterando consideravelmente a forma com que se realizam as atividades 

laborativas. Aumenta-se a quantidade de trabalhadores autônomos e as subcontratações 
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de trabalho. Ou ainda, a clandestinidade e informalidade presentes em todas as regiões do 

país. 

Os altos índices de desemprego no mundo e em nosso país não é segredo a ser guardado, 

é realidade vivida no cotidiano. Dessa forma surge a necessidade de redefinição das regras 

normativas do direito do trabalho. A terceirização surge como uma saída aos 

empregadores, no intuito de fugirem da demasiada rigidez encontradas nas leis 

trabalhistas, protetivas dos empregados.  

No entanto, os trabalhadores apenas se adaptam aos novos moldes de trabalho. Esperando 

uma reestrutura das legislações acerca do novo modelo e das novas relações trabalhistas 

encontradas na atualidade, em que as formas e características trabalhistas mudaram 

drasticamente. 

A pesquisa é desenvolvida tendo por bases teóricas a análise de livros e da mais abalizada 

doutrina a respeito do tema em apreço. Assim como, estudos e análises de materiais 

publicados sobre o tema, como revistas especializadas da área de direito trabalhista e 

decisões judiciais e jurisprudências dos tribunais. 

Analisa-se ainda sob o ponto de vista legal e normativo, em que são estudadas as leis e 

regramentos sobre o tema. De forma que a pesquisa se desdobra de forma exploratória 

sob análise doutrinaria e bibliográfica. 

2. AS RELAÇÕES TRABALHISTAS E SEUS PRINCÍPIOS 

2.1 Princípios aplicados a relações trabalhistas 

Os principais princípios aplicados ás relações trabalhistas, segundo Barros (2006.p.66), são 

a irrenunciabilidade de direitos, continuidade da relação de emprego, primazia da realidade, 

razoabilidade, boa fé e princípio da proteção. 

De acordo com Barros (2006.p.66) o princípio da irrenunciabilidade de direitos, busca 

denotar o entendimento de que o trabalhador não dispõe do direito de renunciar aos seus 
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direitos. Ou seja, são direitos imperativos e que por isso deve ser seguido por todos, tanto 

empregado quanto empregador. 

Já o princípio da continuidade da relação de emprego, visa em suma preservar o emprego 

do trabalhador. Reflete-se no exemplo do contrato de trabalho por prazo indeterminado, 

sendo o por prazo certo uma exceção a ser evitada. (SILVA, 1999.p.39) 

Há ainda o princípio da primazia da realidade, cuja busca acima de tudo trazer ao processo 

ou ao caso concreto, a real verdade por trás dos fatos. 

Já o princípio da razoabilidade busca a proteção do trabalhador no que tocante à sua 

condição de ser hipossuficiente, e a possiblidade natural de suas forças ou de 

conhecimentos na realização das tarefas designadas. 

O princípio da boa-fé, não é necessariamente um princípio das relações trabalhistas, mas 

de todos os contratos celebrados pelas pessoas naturais e empresas. 

Assim como o princípio da proteção busca a proteção física, social, e da vida do trabalhador. 

Conquanto que o princípio in dubio pro operário visa trazer o direito para o lado do 

empregado, nos casos em que haja necessidade de interpretação da norma ou da situação 

e não esteja clara o suficiente. 

2.2 Eficácia dos direitos fundamentais para o trabalhador frente à novas formas de 
trabalho como a terceirização e o descumprimento de princípios trabalhistas 

Decerto que, a atual forma do trabalho terceirizado carece de regramento próprio, como 

uma lei especial, no entanto há muitas opiniões a favor e contra o novo projeto apresentado 

para normatizar a terceirização. Objetiva ainda, analisar e investigar a legislação atual e 

prover estudos necessários para o futuro regramento que está por vir, caso seja aprovado 

pelo congresso nacional. 

Segundo Arouca (2006.p.88) faz-se necessário ainda para o poder público e interessados, 

investigar a respeito da “fraude à lei trabalhista” por meio da terceirização, em que muitas 

empresas contratam os empregados terceiros para realizar os serviços que não poderiam 
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desenvolver por serem terceirizados e não contratados diretos da contratante. Analisando 

as atuais licitudes, como a terceirização lícita e ilícita. 

Os problemas que rodeiam a terceirização atualmente são muitos, segundo Diniz 

(1999.p.87) e nos mais diversos ramos de atuação e atividade empresarial. Sendo que um 

dos principais problemas encontrados pela justiça do trabalho no atual momento da vida 

trabalhista brasileira é a ilicitude das terceirizações, isso porque muitas empresas contratam 

mão de obra terceirizada para realizar tarefas fim da empresa, quando a lei não o permite 

fazê-lo.  

Ainda segundo Delgado (2003.p.231), entende-se que atividade-meio na terceirização é 

aquela tarefa que não se relaciona com o objeto principal desenvolvido pela empresa 

tomadora de serviços, ou seja, é aquela atividade que corre paralelamente à atividade 

principal, sendo, portanto, acessória desta. Dizer que a atividade meio é simplesmente um 

serviço auxiliar é muito subjetivo e não coaduna com as normas de Direito. Abre, pelo 

contrário, possibilidades de fraude à lei com classificação de serviços essenciais como 

auxiliares. Diante disso, desdobram-se outras intempéries a respeito da terceirização como 

a ilicitude gerada em decorrência do enunciado acima.  

Segundo Sarlet (2007.p.94) surgem ainda outros problemas oriundos das relações de 

emprego terceirizadas. Sendo que a questão da responsabilidade subsidiaria, cuja temática 

já foi exarada pelo TST. Referente à responsabilidade subsidiária, assim dispõe a Súmula 

n° 331, inciso IV, do TST. 

Havendo ainda, segundo Castro (2000.p.65) a questão do vínculo empregatício e 

responsabilidade solidaria por parte da empresa contratante. Todos esses problemas, por 

não restarem tipificados na legislação, que repita-se, é de 1943 quando foi criada a CLT, 

restam sem solução a não ser que haja a aprovação de lei especial cujo projeto está em 

tramitação. Uma vez que na atualidade essas questões esbarram nos tribunais trabalhistas 

país afora. 

Supõe-se que a atual legislação não alcança a todos os problemas encontrados no direito 

trabalhista brasileiro, mais especificamente no tocante à terceirização da mão de obra 
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trabalhista. Nesse sentido, além da aprovação de lei especifica para os casos de 

contratação terceirizados. 

Deve haver uma investida e força tarefa por parte dos profissionais do direito para melhoria 

no tratamento das demandas dessa natureza.  

Devido ao grande número de processos existentes, com cunho de reconhecimento da 

contratante pelos direitos do trabalhador, por exemplo, uma legislação nova resolveria esse 

problema (SANTOS, 2004.p.321). No entanto, é necessário muito mais que isso para 

sobressair-se aos atuais problemas e dificuldades encontradas, principalmente por parte 

dos trabalhadores. 

À época da escravidão, a situação predominante dos trabalhadores, era a de escravos. 

Estes eram tratados como “coisas” não como homens, por não serem livres e não poderem 

praticar atos de liberdade. Não podiam ter vontade própria, a não ser a do proprietário de 

grandes terras, que poderiam comercializar seus trabalhadores, a seu livre critério. 

O feudalismo, presente na Idade Média, mudou a situação de escravo para servos. Estes 

eram homens trabalhadores rurais, que trabalhavam na terra e dela não podiam sair, 

gozavam apenas da proteção dos senhores feudais, a condição era análoga a do antigo 

escravo. (SILVA NETO, 2005.p.231) 

Houve no final da Idade Média uma crise no modelo feudal, culminando com novas formas 

de trabalho e organizações produtivas foram surgindo. Como por exemplo, a corporação 

de oficio, em que o mestre detinha o poder sobre os empregados, mas, não havia relação 

jurídica latente. 

Com o início e surgimento da burguesia e forte crescimento do capitalismo, as relações de 

trabalho se intensificaram no sentido de liberdade de trabalho, vigendo na época da 

Revolução Francesa e Revoluções Industriais.  

Assim, o trabalhador era livre para escolher onde e como trabalhar. No entanto, via-se 

forçado a trabalhar nas piores condições de trabalho devido a lei da oferta e demanda, 

como menciona Sussekind (2000.p.30) 
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Nesta fase, em o liberalismo do Estado era exacerbado, o trabalho humano representava, 

nada mais que mercadoria e o preço oscilava em face da disponibilidade de braços 

(DELGADO, 2003.p.41). 

Foi na década de 60 que surgiram as primeiras noções sobre serviços terceirizados, sendo 

enfatizadas no Brasil, pelas empresas multinacionais que naquele período aqui se 

estabeleciam. Essas empresas tinham o pensamento de dedicar-se apenas a atividade fim, 

de montagem dos carros, enquanto que a fabricação das peças cabia a outras empresas. 

Já na década de 1970, com a criação da Lei 6.019/74, tratando do trabalho temporário e a 

Lei 7.102/83, que trata da terceirização de serviços de limpeza e de segurança bancários. 

Houve um aumento nas relações de terceirização. Que até então não se tinha vislumbrado, 

como afirma Delgado.  

Como afirmado anteriormente às atividades de terceirização instalaram-se por aqui por 

meio do trabalho temporário. Com o aumento da competição empresarial fundando-se na 

redução dos custos, começavam a nascer figuras jurídicas inexistentes no mundo do direito 

do trabalho.  

Para conter abusos por parte das empresas, o Tribunal Superior do Trabalho editou o 

enunciado 256 em 1986. Na tentativa de conter o avanço da terceirização desordenada e 

desnormatizada. 

Devido ao excessivo rigor com que o citado Enunciado tratava os serviços terceirizados, 

em 1993, o TST o revisou (para permitir a terceirização de determinados serviços) 

elaborando então Enunciado 331. 

Com o passar dos anos, muitas empresas passaram a incorporar em suas rotinas 

administrativas as práticas de terceirização da força de trabalho. 

O processo de terceirização tem provocado inúmeras alterações nas relações de trabalho 

e emprego no país. 
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Para melhor compreensão acerca do que seja o conceito de terceirização, embasemo-nos 

de alguns pensamentos de autores consagrados sobre o assunto. 

 

2.3 O direito e justiça do trabalho 

As atividades laborativas, antes apenas agrícolas e com intuito de alimentar a família, foi 

ganhando proporções de crescimento econômico, em que desde a época dos grandes 

feudos, já se começava a pensar em produção em massa para alimentar as pessoas de 

fora da família. 

Essas atividades não eram definidas com rigor legal, não se tinha direitos, mesmo porque 

à época da escravidão não se falava em direitos dos trabalhadores. Entretanto, com o 

aumento e crescimento da produção de bens alimentícios e utensílios, nasce a indústria de 

transformação, trazendo para a cidade os trabalhadores, outrora do campo. 

Com essa migração e transição do campo para a cidade, foi possível o crescimento mais 

acentuado das industrias, fazendo com que houvesse a necessidade de regulamentação 

das formas de trabalho, até então degradantes e sem qualquer amparo do poder político 

dominante. 

É no entendimento de Amauri Mascaro Nascimento, aí que surge o Direito do Trabalho. 

Afirmando, ainda que, foi em decorrência da revolução Industrial do século XVIII e reação 

da sociedade na busca pelas garantias e preservação da dignidade da pessoa humana. 

Tendo o Direito do Trabalho como um ramo específico e especializado, dentro da seara do 

amplo direito que regula as atividades dos indivíduos na sociedade contemporânea, este 

buscando regular relações laborativas e relativas às atividades afins, é este entendimento 

na visão de Mauricio Godinho Delgado. 

Tem-se que os iniciou com os escravos as primeiras formas de trabalho para um terceiro 

que não sua família como subsistência. Inicia-se um tipo de trabalho para angariar lucro. 
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Durante a Idade Média e por muito tempo depois, os escravos não eram tratados como 

pessoas e sim como “coisas” bens, que eram comercializados. 

Os escravos tinham apenas um direito, que era ao alimento, para manutenção da sua 

condição de saúde e força para trabalhar, conforme ensina Castro (2000). Havia ainda, 

segundo o mesmo autor, a forma de trabalho da servidão, ocorrida à época do feudalismo. 

As famílias eram protegidas pelos senhores feudais em troca trabalhavam na sua terra e 

todo o lucro obtido, depois de tirado a sua parte necessária para sobreviver, o davam ao 

dono da terra. 

Foi realmente com o raiar da Revolução Industrial no final XVIII para o início do século XIX, 

que o Direito do Trabalho pôde ser contemplado na sua forma inicial. 

Nessa época surge o trabalho remunerado, os salários pelo serviço prestado e o trabalho 

dentro de fabricas, saindo do trabalho artesanal e manual para o início das máquinas. 

Houve também um impacto muito grande na instrumentalização do Direito do Trabalho com 

o início e acontecimento da Revolução Francesa que incumbiu a sociedade de gerir os 

princípios da liberdade, igualdade e da fraternidade que vigiam na França. 

Nessa época começa a surgir por meio da intervenção da Igreja algo próximo das leis 

trabalhistas, objetivando melhores condições e melhor pagamento pelo trabalho realizado. 

É o entendimento e dissertação do autor Evaristo Filho. 

Nesse diapasão, o Estado deveria intervir nas relações de Trabalho, de forma a contribuir 

numa prestação de serviços justa e honrada para ambas as partes, empregado e 

empregador. Informa ainda o referido autor, que a primeira Constituição de um país a tratar 

da forma social do trabalho, com respeito e dignidades ao homem, foi a Constituição do 

México de 1917. Esta trazia preceitos até então ignorados, como jornada de trabalho, 

salário mínimo, descanso semanal etc, outros países se seguiam nas ordenações como 

Alemanha, Itália etc. 
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2.4 Direito e Justiça Trabalhista ante a indisponibilidade dos princípios trabalhistas 

Segundo entendimentos de Maurício Godinho Delgado, o Direito Trabalhista no Brasil, 

inicia-se com a Lei Áurea sendo esse um dos pressupostos que culminaram com regras 

mais concretas no direcionamento e controle das relações entre trabalhador e empregador. 

À época da Constituição Federal de 1891 houve menção a liberdade de trabalho, porém, 

somente em 1930 com a revolução ocorrida neste ano, é que se pode afirmar ter havido 

uma origem do Direito do Trabalho. Nessa época se criou o Ministério do Trabalho Indústria 

e Comercio, no governo provisório de Getúlio Vargas. Criando-se medidas protetivas de 

valorização social do trabalhador. (GOMES, 2004.p.23) 

Mas, foi na década de trinta foi marcada por legislações voltadas ao direito trabalhista, 

sendo criados mais adiante os sindicatos. Nessa década formou-se o que se pode dizer ser 

o Direito do Trabalho que durou até o fim da era de Getúlio Vargas, quando no dia primeiro 

de maio de 1943 foi criado o decreto lei 5.452 – Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Segundo Teixeira(2005.p.56), passados os anos foi-se elaborando alterações, por 

exemplo, em 1966 foi criado o FGTS por meio da lei 8.036/66 um avanço no tocante a 

prevenção ao trabalhador. 

Sofremos impactos de fatores internos e externos na construção e renovação das normas 

que dizem respeito ao trabalhador. Quanto aos fatores externos, tem-se que as 

transformações verificadas na Europa, obrigaram ao Brasil a criação de leis que pudessem 

acompanhar a evolução naquele continente, uma vez que importava-se muito, inclusive 

estudantes daqui iam estudar lá. (CASSAR, 2008.p.78) 

Já os fatores internos que mais tiveram influência na construção de bases legais no Direito 

do Trabalho no Brasil, foram movimentos de operários, pois com o aumento de fabricas na 

era Getulista, houve crescente expansão de trabalhadores em industrias o que os levou a 

se organizarem. (CAMINO, 2004.p. 45) 
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Ademais, todas as normas criadas desde a Constituição de 1934 que já citava ordenações 

quanto aos direitos trabalhistas, até a edição da CLT teve-se um avanço positivo de direitos 

preservados, isso vislumbra-se com simples análise das leis. Foi realmente com a 

publicação da CLT que juntou leis esparsas em uma única Lei, buscando sistematizar e ser 

a lei geral para todo e qualquer tipo de emprego e empregado. (CASTRO, 2000.p.78) 

O Direito do Trabalho, é em apertada síntese, um conjunto de normas que busca regular 

as relações entre trabalhadores e empregadores, assim como determinar de forma se pode 

operar dentro desse ramo do direito. 

Em verdade, a ideia gerada pelo entendimento do que vem a ser o Direito do Trabalho é 

ampla e nos remete a pensar, se o Direito Trabalhista atende a todos os seres que laboram 

ou apenas os que são empregados, não chegando, por exemplo, ao atingir relações 

contratuais mesmo que entre pessoa física e jurídica. Isso ocorre porque, segundo 

doutrinadores o direito trabalhista pode ser estudado sob a ótica objetiva e subjetiva. 

Segundo a teoria objetivista diz que este ramo do direito não abrange a todas as pessoas 

trabalhadoras, pois em alguns casos, o trabalho autônomo, por exemplo, ficaria fora dessa 

cobertura.  

Já para os defensores da teoria subjetivista o direito trabalhista abrange a todos, inclusive 

que não se submete ao contrato de trabalho como empregado. Partilhando da teoria 

defendida pelo citado autor Josaphá Francisco, acredita-se que o direito do trabalho atenda 

a todas as pessoas, medidas as suas proporções e de acordo com o caso. 

O contrato de trabalho é a expressão das vontades geradas entre empregador e 

empregado. É um contrato regulamentado por lei e que não deixa muita abertura para se 

modificar, sendo que o empregado no máximo adere ao contrato pré-estabelecido pela 

empresa. 

Segundo Girardi, (2006.p.342), a relação de emprego surge com a existência do contrato 

de trabalho seja expresso ou tácito, pois a partir do momento em que se inicia as atividades 

laborativas, vige uma relação empregatícia. 
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A relação de emprego nasce com um contrato de trabalho, expresso ou tácito. O contrato 

de trabalho se configura como sendo um negócio no qual se estipulam, as partes em que 

o trabalhador fornece a mão de obra e o empregador lhe paga pelo serviço prestado. 

Diversas teorias buscam compreender o que vem a ser a natureza jurídica da relação de 

emprego. Tendo como contratualistas, algumas teorias como a da compra e venda em que 

o contrato de trabalho nada é mais é do que uma prestação de quem vende o seu trabalho 

e quem compra e paga por este.  

Ainda existem afirmações de que a teoria não contratualistas, por exemplo, diz que a pratica 

e existência do trabalho no mundo físico e social se perfazem para a relação jurídica do 

trabalho. 

Dessa feita, a natureza jurídica se perfaz por ser elemento de vontade essencial para se 

configurar a relação de emprego. É uma relação contratual especifica, com obrigação de 

fazer que se desenvolve continuamente e onerosamente de forma a ser subordinado e 

pessoal. 

A origem histórica do contrato de trabalho vem de Roma, que nas suas atividades 

produtivas utilizava-se das mãos de obra escrava na prestação de serviços. 

2.6 Direitos fundamentais do trabalhador 

Os Estados independentes, ou soberanos assim por dizer aqueles que não mais dependem 

de outros para existirem no plano fático e jurídico do mundo atual, são livres para pactuarem 

com outros sobre seus direitos e deveres no mundo internacional. E portanto, podem 

pactuar livremente sobre as diretrizes e influencias que podem dar ou receber a outros 

Estados enquanto no tratamento humano do seu povo. 

Diante disso é possível dizer que num mundo cada vez mais globalizado, a aderência a 

tratados internacionais e convenções sobre os mais variados temas do mundo moderno, 

serão cada vez mais uteis, no sentido de regrar a vida, não somente da população interna, 
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mas da grande massa de migrantes, emigrantes e imigrantes que diariamente cruzam o 

globo terrestre de um país a outro. 

O direito avança a passos lentos no que diz respeito a tutela completa da proteção da vida 

humana. Isso porque, os avanços tecnológicos a respeito da procriação, amparo genético 

da vida e demais inúmeros temas relacionados, estão a cada dia mais modernos e novos. 

O que dizer da tutela do direito perante a proteção da vida humana em sua plenitude, como 

os direitos humanos e fundamentais do trabalhador aqui tratados, sendo que esse pode ser 

considerado o diploma mais próximo da proteção que se tem da vida do homem na terra. 

Existem princípios e leis que devem ser observados juntamente com o direito e proteção 

aos direitos fundamentais do trabalhador, que cuida mais de penalizar o cometimento de 

um crime contra a vida, do que especificamente protege-la. 

As atividades laborativas, antes apenas agrícolas e com intuito de alimentar a família, foi 

ganhando proporções de crescimento econômico, em que desde a época dos grandes 

feudos, já se começava a pensar em produção em massa para alimentar as pessoas de 

fora da família. Essas atividades não eram definidas com rigor legal, não se tinha direitos, 

mesmo porque à época da escravidão não se falava em direitos dos trabalhadores. 

Entretanto, com o aumento e crescimento da produção de bens alimentícios e utensílios, 

nasce a indústria de transformação, trazendo para a cidade os trabalhadores, outrora do 

campo. (AROUCA, 2006.p.89) 

Segundo ensinamentos de Maria da Gloria Bonelli (2002) com essa migração e transição 

do campo para a cidade, foi possível o crescimento mais acentuado das industrias, fazendo 

com que houvesse a necessidade de regulamentação das formas de trabalho, até então 

degradantes e sem qualquer amparo do poder político dominante. (BONELLI, 2002.p.113) 

Já o ilustre Amauri Mascaro Nascimento (2008), aí que surge o Direito do Trabalho e 

consequentemente os direitos inerentes às atividades trabalhistas como a justiça e 

posteriormente o direito de greve. Afirmando, ainda que, foi em decorrência da revolução 

Industrial do século XVIII, e reação da sociedade na busca pelas garantias e preservação 

da dignidade da pessoa humana. 
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Compartilhando da mesma ideia sobre o Direito do Trabalho, afirma Castro (2000): “O 

Direito do Trabalho surgiu da necessidade de regular a evolução da sociedade em face do 

aperfeiçoamento das atividades econômicas, sendo que os primeiros sinais de trabalho por 

conta de outrem surgiram com a organização das comunidades já na idade Média, estando 

suas origens ligadas à escravidão” (CASTRO, 2000.p.15)  

Tendo o Direito do Trabalho como um ramo específico e especializado, dentro da seara do 

amplo direito que regula as atividades dos indivíduos na sociedade contemporânea, este 

buscando regular relações laborativas e relativas às atividades afins, é este entendimento 

na visão de Mauricio Godinho Delgado (2002.P.90) 

Tem-se que os iniciou com os escravos as primeiras formas de trabalho para um terceiro 

que não sua família como subsistência. Inicia-se um tipo de trabalho para angariar lucro, 

como ensina Cardozo (2002). Durante a Idade Média e por muito tempo depois os escravos 

não eram tratados como pessoas e sim como “coisas” bens, que eram comercializados. Os 

escravos tinham apenas um direito, que era ao alimento, para manutenção da sua condição 

de saúde e força para trabalhar, conforme ensina Castro (2000). Havia ainda, segundo o 

mesmo autor, a forma de trabalho da servidão, ocorrida à época do feudalismo. As famílias 

eram protegidas pelos senhores feudais em troca trabalhavam na sua terra e todo o lucro 

obtido, depois de tirado a sua parte necessária para sobreviver, o davam ao dono da terra. 

Foi realmente com o raiar da Revolução Industrial no final XVIII para o início do século XIX 

que o Direito do Trabalho pôde ser contemplado na sua forma inicial. Nessa época, surge 

o trabalho remunerado, os salários pelo serviço prestado e o trabalho dentro de fabricas, 

saindo do trabalho artesanal e manual para o início das máquinas. Houve também um 

impacto muito grande na instrumentalização do Direito do Trabalho com o início e 

acontecimento da Revolução Francesa que incumbiu a sociedade de gerir os princípios da 

liberdade, igualdade e da fraternidade que vigiam na França. (CASTRO GOMES, 

2004.p.22). 

Nessa época começa a surgir por meio da intervenção da Igreja algo próximo das leis 

trabalhistas, objetivando melhores condições e melhor pagamento pelo trabalho realizado. 
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Nesse diapasão, o Estado deveria intervir nas relações de Trabalho, de forma a contribuir 

numa prestação de serviços justa e honrada para ambas as partes, empregado e 

empregador. A primeira Constituição de um país a tratar da forma social do trabalho, com 

respeito e dignidades ao homem, foi a Constituição do México de 1917. Esta trazia preceitos 

até então ignorados, como jornada de trabalho, salário mínimo, descanso semanal etc. 

outros países se seguiam nas ordenações como Alemanha, Itália etc. (SANTOS, 2002.p.87) 

CONCLUSÃO 

Ao concluir a pesquisa, não se pode dizer que esgota-se o tema, tento em vista a grande 

amplitude que envolve esse instituto. No entanto, é possível dizer que em conclusão ao 

estudo apresentado, os direitos fundamentais do trabalhador carecem de completude na 

sua aplicação. 

Certamente que há muito mais a se falar a respeito da justiça do trabalho e sua evolução 

no Brasil, e a busca pela total aplicabilidade dos direitos e garantias fundamentais. Dessa 

forma, conclui-se a pesquisa com o entendimento geral de que o passar dos anos e da 

história brasileira foram responsáveis por grandes transformações na vida dos empregados 

e também das empresas. Permitindo uma verdadeira concessão de direitos e melhoria em 

processos e serviços relacionados à justiça trabalhista. 

Tendo em vista a grande necessidade de melhorias na justiça como um todo, em nosso 

país. Principalmente na questão do avanço da informática e processos eletrônicos. É de se 

entender que a justiça especializada do Trabalho está muito mais avançada do que a justiça 

comum, em que processos, procedimentos e serviços não atendem a contento a população. 

Contudo, não é consenso que há aplicação dos princípios trabalhistas em sua plenitude na 

defesa dos direitos e garantias fundamentais dos trabalhadores. Mas é possível dizer que 

é indispensável a aplicação principiológica na seara do direito trabalhistas. 
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